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Resumo O contexto atual está marcado pela emergência da covid-19 e a adoção de medidas extraordinárias de distanciamento 
social e quarentena que impõem novos desafios à biblioteca universitária como instituição social. Neste cenário, este artigo ob-
jetiva subsidiar uma reflexão sobre a importância de desenho de políticas e a consequente implementação de ações planejadas, 
no âmbito da preservação, que contribuam para a perenidade de acervos bibliográficos, especificamente após a realidade da 
pandemia do novo coronavírus, diretamente associada aos cuidados com a comunidade que tem acesso às bibliotecas. Quanto 
à metodologia utilizou-se o estudo de caso com base em experiências vivenciadas no Sistema de Bibliotecas da UFMG. De 
posse dos resultados observou-se que capacitar e preparar os responsáveis pelas unidades de informação impacta diretamente 
na preservação de acervos abrigados nas bibliotecas universitárias. 

Palavras-chave Unidades de informação. Preservação de acervos. covid-19. 

Abstract The current context is marked by the emergence of covid-19 and the adoption of extraordinary measures of social 
distance and quarantine that impose new challenges on the university library as a social institution. In this scenario, this article 
aims to support a reflection on the importance of policy design and the consequent implementation of planned actions, within 
the scope of preservation, that contribute to the continuity of bibliographic collections, specifically after the reality of the new 
coronavirus pandemic, directly associated with caring for the community that has access to libraries. As for the methodology, 
the case study based on experiences in the UFMG Library System was used . From the results obtained, it was observed that 
training and preparing those responsible for the information units directly impacts the preservation of collections housed in 
university libraries.

Keywords Information units. Collections preservation. covid-19. 
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Introdução 

Nunca será demais reforçar a importância que o investimento em energia hu-

mana destinada a salvaguardar os documentos que registram a formação das 

mentalidades, dos mais variados tipos, constitui-se ação primordial, notadamente 

quando se pensa nos registros das memórias dos povos. A função simbólica e material 

da guarda dos documentos manifesta-se, por exemplo, na possibilidade de compulsar 

registros da cultura escrita (manuscrita, impressa e digital) por meio do acesso livre 

para consulta, empréstimo e também aos bens patrimoniais resguardados em acervos 

bibliográficos raros, especiais e preciosos, sob a responsabilidade de instituições bi-

bliotecárias de caráter público, localizadas, por exemplo, no vasto território brasileiro.

Poderia ser dito, sem nenhum receio, que as bibliotecas de universidades públicas 

brasileiras prestam um serviço da maior relevância para a coleta, organização, preser-

vação e, sobretudo, disseminação de acervos bibliográficos, de forte acento patrimonial 

e de valor efetivo para o entendimento de aspectos formadores da história da huma-

nidade. Vale ressaltar que tal fenômeno, se assim pode-se denominar essa atividade, 

também se verifica em instituições da esfera privada.

Geralmente as coleções articulam-se enquanto cristalizações de uma pluralidade 

de formações discursivas podendo auxiliar na manutenção de instantes da memória 

social, nos termos de Jacques Le Goff (2003); ou da memória coletiva quando opta-se 

pelo argumento de Maurice Halbwachs (2006); ainda ao jogo do lembrar e esquecer, 

na perspectiva expressa por Paul Ricoeur (2007); enfim, esses aglomerados organiza-

dos de itens informacionais caberiam na noção tridimensional de Pierre Nora (1993), 

acerca dos “lugares de memória”, pois certamente estão presentes a faceta física, sim-

bólica e funcional nas coleções patrimoniais, cuja noção esses artefatos de memória 

abarcam com a simples tenacidade de seu existir.

Nesse sentido parece procedente considerar a direta relação que as práticas de pre-

servação desses acervos de memória, sobretudo daqueles pertencentes a, e disponíveis 

na esfera pública, possibilita mergulhar na cultura de uma coletividade, da qual é 

testemunho e colaboram para manter vivo esse desejo de memória.

Em virtude dessas considerações, o presente artigo objetiva subsidiar uma ref lexão 
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sobre a importância de desenho de políticas e a consequente implementação de ações 

planejadas, no âmbito da preservação, que contribuam para a perenidade de acervos 

bibliográficos, especificamente após a realidade da pandemia do novo coronavírus, 

diretamente associada aos cuidados da comunidade com acesso às bibliotecas.  Diante 

do novo panorama, as práticas sociais culturais e institucionais dos usos e dos fazeres 

dos livros e das bibliotecas exigem condutas de responsabilidade humanitária — dire-

cionadas para a preservação dos documentos gráficos — indissociáveis dos cuidados 

às pessoas. Espera-se, com esta discussão, demonstrar as vertentes da teoria da pre-

servação, as instabilidades impostas pelos enevoados panoramas que se apagam e se 

redesenham cotidianamente, desde o advento da pandemia nos primeiros meses do 

ano de 2020.

Preservação Patrimonial

A palavra patrimônio, segundo Françoise Choay ([1999?], p.11), liga-se, em sua 

origem, 

“às estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável, enraizada no 

espaço e no tempo.” André Desvallées e François Mairesse (2010, p. 64, tradução nossa) 

afirmam que “a noção de patrimônio designava, no direito romano, o conjunto dos bens 

recolhidos por sucessão por oposição aos bens adquiridos”.

Regina Abreu (2009) enfatiza que o significado da palavra patrimônio deixa de se 

limitar à esfera do privado e se estende para “o conjunto dos cidadãos” somente após 

a Revolução Francesa. Considerando também o público que necessita de cuidados e 

preservação histórica.  A partir de então, desenvolve-se a ideia de “bem comum” a ser 

preservado (ou salvo) para a coletividade. Para a autora, a 

“emergência da noção de patrimônio, como bem coletivo associado ao sentimento na-

cional, dá-se inicialmente num viés histórico e a partir de um sentimento de perda. Era 

preciso salvar os vestígios do passado, ameaçados de destruição” (ABREU, 2009, p. 35).

Na Constituição Brasileira de 1934, vê-se o patrimônio histórico e artístico nacio-

nal como objeto de proteção dos poderes públicos. Segundo este documento, no segun-

do capítulo, que trata da educação e da cultura, em seu artigo 148, caberia, portanto, 
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“à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o desenvolvimento das ciên-

cias, das artes, das letras e da cultura em geral, proteger os objetos de interesse histórico 

e o patrimônio artístico do país” (BRASIL, 1934). 

Após três anos, o Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 37, organizou a proteção 

do patrimônio histórico e artístico nacional, estabelecendo como tal, em seu artigo 

1.º, o que segue: 

Art. 1.º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis 

e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 

vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arque-

ológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. (BRASIL, 1937).

 Assim, conforme Artigo 1.º, o patrimônio histórico e artístico nacional que 

envolve também os bens móveis e imóveis, deve ser conservado conforme o interesse 

público, considerando os fatos que envolvem a história e memória do Brasil, conside-

rando ainda o seu valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.

 A composição patrimonial das bibliotecas universitárias, abarca um conjunto de 

documentos de interesse próprio, considerando sua história e missão, seu ambiente 

e seu público específico. Documentos cuja perda seria prejudicial à sua identidade 

(TRAVIER, 2000). 

Do ponto de vista de Didier Travier (2000), o patrimônio de uma biblioteca ultra-

passa, no entanto, as fronteiras mais estreitas do patrimônio histórico, pois ele pode 

incluir documentos e obras raras e até mesmo não tão antigas. Sendo assim, as cole-

ções raras, os documentos mais custosos, as obras raras e estrangeiras, os documentos 

produzidos pela universidade e que interessam à sua história são o patrimônio da 

biblioteca universitária (TRAVIER, 2000, p. 40). De acordo ainda com Travier (2000, 

p. 59), 

“esses marcos na história do conhecimento, são indispensáveis à memória de uma dis-

ciplina”. 

Ademais, o autor acrescenta que para cada um dos diferentes tipos de documentos 

convém buscar as formas de conservação e de comunicação mais apropriadas. 

Sua proteção incide, segundo cada caso principalmente, em restrição de acesso e 
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em ações de conservação preventiva ou, quando possível, deve-se pensar na possibi-

lidade de migrar formatos para garantir acesso aos materiais. As universidades são 

responsáveis por suas políticas documentárias em geral e por sua política patrimonial 

em particular (TRAVIER, 2000). 

Quanto à definição de patrimônio universitário, segundo Emanuela Sousa Ribeiro 

(2013) 

O “patrimônio universitário” engloba todos os bens tangíveis e intangíveis relacionados 

com as instituições de ensino superior e o seu corpo institucional, bem como com a 

comunidade acadêmica composta por professores/pesquisadores e estudantes, e todo o 

meio ambiente social e cultural que dá forma a este patrimônio. O “patrimônio universi-

tário” é composto por todos os traços, tangíveis e intangíveis, da atividade humana rela-

cionada ao ensino superior. É uma grande fonte de riqueza acumulada, que nos remete 

diretamente à comunidade acadêmica de professores/pesquisadores e estudantes, seus 

modos de vida, valores, conquistas e sua função social, assim como os modos de trans-

missão do conhecimento e capacidade para a inovação. (RIBEIRO, 2013, p.90).

Diante do cenário pandêmico, o acesso ao mundo digital atingiu recorde de cres-

cimento gerando cada vez mais desafios para o profissional de biblioteconomia. Con-

teúdos de muitos documentos das bibliotecas já estão disponíveis de forma eletrônica, 

porém na atual conjuntura é preciso ref letir sobre o desenvolvimento de métodos que 

ampliem ainda mais esses serviços.  Nesse contexto informacional, os bibliotecários 

passam a ter renovados desafios e preocupações. As políticas de formação e desenvol-

vimento de coleções devem incorporar tanto outras formas de acesso quanto as refor-

matadas práticas profissionais e de enfrentamento à covid-19. 

Esses trabalhos dão embasamento teórico e servem para aplicação prática nas bi-

bliotecas em tempos de pandemia, exigindo maior atenção dos bibliotecários para os 

espaços que armazenam e guardam obras raras nas bibliotecas pois muitos setores 

foram fechados por um período considerável.

Algumas correntes teóricas
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Um momento importante no cenário das formulações sobre as teorias da preser-

vação do patrimônio remonta ao contexto europeu no século XIX e suas reverberações 

no século XX.

Pode-se iniciar essa trajetória mencionando a obra A lâmpada da memória, de 

John Ruskin, cuja primeira edição é de 1849. Ainda no espaço europeu, aproximada-

mente no ano de 1880, seriam lançadas pelo inglês John Ruskin, as bases de um mo-

vimento que ficaria conhecido como “Anti-restauração”. Ruskin (2008), em sua obra 

As sete lâmpadas da arquitetura, se posicionaria radicalmente contra a restauração, 

acentuando o cuidado e manutenção constantes aos monumentos. Para o inglês era lei 

o respeito ao envelhecer, por conseguinte, as marcas do tempo não deveriam ser, por 

nenhuma intervenção humana, apagadas.

O verbete Restauração, de Eugène Emmanuel Viollet-le-Duc, publicado no Dictio-

nnaire raisonné de l’architecture française du XV° au XVI° siècle, editado de 1854 a 

1868. Na França, em meados do século XIX, foi publicada a redação do verbete “res-

tauração”, escrito pelo arquiteto Eugène Emannuel Viollet-le-Duc (1814–1979). Nos 

termos de Viollet-le-Duc (2007) o ato de restaurar exigiria, se preciso, modificar/re-

compor a obra atual com o intuito de se aproximar ao máximo do plano ideal/original 

do autor/do bem cultural.

Na Itália, Camillo Boito, em 1884, profere uma conferência na Exposição de Tu-

rim, em 7 de junho de 1884, cujo tema deu nome ao livro Os restauradores. Nesse 

opúsculo Boito (2008) enfatiza o valor documental da obra e decreta a mínima inter-

venção como um princípio basilar. Ao passo em que tece ref lexões sobre as práticas 

profissionais de restauradores, acentua o respeito à pátina e, também, advoga que a in-

tervenção tem de ser distinguível, ou seja, ser passível de identificação de forma nítida.

Um dos integrantes da Escola Vienense de História da Arte, o austríaco, nascido 

tcheco, Max Dvorak, publica, em 1916, um texto de forte matiz panfletário, intitulado 

Catecismo da preservação de documentos, no qual dialoga com Riegl. O historiador da 

arte pretende despertar o respeito pela arte do passado e exige um compromisso moral 

com a sua preservação. Dvorak (2008) luta para acabar com o juízo valorativo (arte 

menor, arte decadente) , por conseguinte, postula a necessidade de respeito absoluto 

ao valor documental da obra. Preconizava a conservação dos monumentos em suas 

funções e ambientes originais, primando por sua forma e aspecto inalterados, sempre 
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que possível fosse. Ainda de acordo com Dvorak (2008), o gesto de preservar permi-

tiria que os monumentos históricos atuassem como efetivos e fidedignos suportes 

materiais da memória coletiva.

Em 1903, na Inglaterra, por conta dos trabalhos de Alois Riegl, reunidos em O 

culto moderno dos monumentos, consolida-se a preservação como campo disciplinar 

autônomo. De acordo com Riegl (2014), é possível localizar o valor histórico do monu-

mento na ideia de evolução. Ele esclarece que o “culto dos monumentos” relaciona-se 

com os valores da memória: antiguidade, histórico e volitivo. Uma vez que, para ele, a 

restauração era uma ação sociocultural, que exigiria de seus praticantes um espírito 

crítico. Deveria ser evitada qualquer intervenção arbitrária da humanidade na existên-

cia do monumento e, ao mesmo tempo, envidar esforços para zelar pela manutenção 

do estado atual.

Teoria da restauração, do também italiano Cesare Brandi, foi editado pela primeira 

vez em 1963 e traz à lume o significado desse conceito e estabelece um corolário: o 

reconhecimento da obra de arte como obra de arte. Alerta que a restauração deve ser 

condicionada pela obra de arte. Brandi (2008) formula dois axiomas ou princípios para 

a teoria: a) restaura-se somente a matéria da obra de arte e b) a restauração deve visar 

ao restabelecimento da unidade potencial da obra de arte, desde que isso seja possível 

sem cometer um falso artístico ou um falso histórico, e sem cancelar nenhum traço da 

passagem da obra de arte no tempo.

Antes de suspender esse breve passeio por algumas das principais correntes pre-

servacionistas vale revisitar um pensador contemporâneo, o espanhol Salvador Muñoz 

Vinãs que, em sua Teoria contemporânea da restauração (2003) atualiza essa discus-

são teórica acrescentando aspectos éticos da prática e ref lete sobre os bens culturais in-

tangíveis, inclusive a informação, propondo, dessa forma, que se observe as dinâmicas 

da preservação informacional. Ressalta, ainda, as particularidades da restauração de 

objetos simbólicos, importantes para a cultura, e seu caráter sinédoque de represen-

tação.

No âmbito brasileiro a história da preservação de acervos patrimoniais é bem in-

tensa, cujos autores estão quase sempre associados às instituições de memória e de 

ensino e pesquisa. Salienta-se a contribuição da professora da Escola de Belas Artes da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Marylka Mendes, não apenas por ser uma das 
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fundadoras da Associação Brasileira de Conservadores e Restauradores de Bens Cultu-

rais (ABRACOR), mas, também, pela atuação no grupo que organizou, em 2011, a obra 

Conservação: conceitos e práticas, em que se reforça a necessidade de investimento em 

ações de salvaguarda material. Além de estabelecer a noção de artefato como parte da 

herança cultural e transmissor da cultura de uma época ao longo dos anos. 

As cartas patrimoniais

O texto de apresentação da fundamental obra organizada por Izabelle Cury (2004), 

em sua terceira edição, ressalta, entre outros aspectos, o 

“panorama das diferentes abordagens que a questão da preservação de bens culturais 

mereceu ao longo do tempo” (CURY, 2004). 

O conjunto de documentos, ou, de cartas patrimoniais, “muitos dos quais firma-

dos internacionalmente, representam tentativas que vão além do estabelecimento de 

normas e procedimentos” e seu conteúdo expressa, poder-se-ia afirmar, um chama-

mento à responsabilidade que a temática transporta.

Ao percorrer essa coletânea, destaca-se, por exemplo, a “Carta de Atenas” de 1931, 

em que a Sociedade das Nações ref lete princípios gerais sobre a proteção de monu-

mentos. Já no ano de 1933, no escopo do Congresso Internacional de Arquitetura Mo-

derna, nasce a outra “Carta de Atenas”, que discute a composição das cidades e, em 

sua segunda parte, postula que o patrimônio histórico das cidades deve ser preservado 

por se constituir expressão da cultura anterior. Ponto relevante foi registrado numa 

“Recomendação” da Conferência Geral da UNESCO, ocorrida em 1956, no que toca ao 

processo de educação do público. Ainda a UNESCO, em edição de sua Conferência, em 

Paris, no ano de 1964 recomenda medidas destinadas a proibir e impedir a exportação, 

importação e transferência de propriedades ilícitas de bens culturais.1

No contexto brasileiro, no “Compromisso de Brasília”, de 1970, exarado no I En-

contro de Governadores de Estado, secretários estaduais, da área cultural, prefeitos de 

1 Bem peculiar e merecedora de re�exões mais verticalizadas é a “Carta de Machu Picchu”, de 1977, ges-

tada no Encontro Internacional de Arquitetos. Nela, por exemplo, se esclarece o espírito das construções do antigo 

Peru que “se levantam por obra e para o sustento das comunidades, como um monumento à vida.” Em contraposi-

ção às pirâmides do Egito: “monumento à morte, exaltando a �gura do monarca” (CURY, 2004).
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municípios interessados, presidentes e representantes de instituições culturais, resul-

tou na indicação de realização de estudo da complementação das medidas necessárias 

à defesa do patrimônio histórico e artístico nacional. Convém citar, também, a “Carta 

de Fortaleza”, de 1997, onde são definidas estratégias e formas de proteção do patri-

mônio imaterial brasileiro.

Por fim, e não menos importante, menciona-se, conforme destaca Zeny Duarte 

(2014), a “Carta para a preservação do patrimônio digital”, resultado da Conferência 

Geral da UNESCO de 2003, que estabelece a categoria conceitual que abarca os recur-

sos únicos, frutos do saber ou da expressão dos seres humanos gerados diretamente 

em formato digital, ou a partir da conversão do material analógico já existente. De 

igual modo, Duarte (2014) revisita o projeto “Memória do Mundo” da UNESCO, que 

se iniciou em 1970 e está formatado nas “Diretrizes para a salvaguarda do patrimônio 

documental mundial” e cujos objetivos direcionam-se ao apoio e promoção da conser-

vação, do progresso e da difusão do saber, nomeadamente, na conservação e proteção 

do patrimônio universal de livros, obras de arte e monumentos de interesse histórico 

ou científico.

As bibliotecas universitárias tradicionalmente associadas à guarda da cultura es-

crita para o desenvolvimento da ciência e do livre pensar destacaram-se, sobretudo, 

por seu papel fundamental de garantir o acesso ao conhecimento. Nos séculos XX 

e XXI a comunidade universitária, as especificidades da documentação científica, a 

função patrimonial, a aquisição de acervos e os serviços de acesso à informação, con-

forme aponta Daniel Renoulti (1994), são elementos presentes na vida das bibliotecas 

universitárias e dialogam para um crescimento constante e associado às tecnologias 

de acesso eletrônico aos textos. 

Em relação aos seus acervos patrimoniais, essa tipologia de biblioteca, historica-

mente, esforçou-se para desenhar, em seu plano de ação, olhar apurado para a segu-

rança de tais acervos em equilíbrio com a missão de garantir acesso. Com o advento 

das tecnologias da informação e impulsionado pelo crescimento digital e pelas dimen-

sões das Humanidades Digitais as bibliotecas universitárias ocupam a cada dia e a 

cada novo passo os espaços de acesso ao conhecimento em formato eletrônico, quer 

no acesso aos documentos eletrônicos por assinatura2, quer seja pela implementação 

2 Esse é o caso, por exemplo, da UFMG em cujo Sistema de Bibliotecas se procedeu de modo decisivo a 



296 rev. ufmg, belo horizonte, v. 28, n. 2, p. 286-309, mai./ago. 2021

carvalho, w.m; araújo, d. m.p; rezende, a; Pontelo, a.g.g. 

Bibliotecas e preservação de acervos em tempos de pandemia 

de repositórios institucionais ou pelo desenvolvimento de bibliotecas, por exemplo, 

formadas com itens bibliográficos digitais de acervos antigos.

Pandemia do novo coronavírus e as instabilida-
des dos acessos físicos aos acervos bibliográ�cos

A pandemia trouxe consigo várias mudanças que afetaram diretamente no com-

portamento organizacional, social e individual. O estado de pandemia foi decretado 

em 11 de março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde (OMS), decorrente de 

infecção pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2). Os primeiros casos foram diagnostica-

dos em Wuhan, China, em dezembro de 2019 e a doença, nomeada como covid-19, se 

expandiu rapidamente a todas as regiões do mundo. Era a primeira vez que um coro-

navírus causaria uma situação de tal envergadura. 

Aqui no Brasil, neste contexto de enfrentamento à covid-19, um levantamento di-

vulgado pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior (ANDIFES) apontou que estão em desenvolvimento, pelo menos, 823 pesqui-

sas sobre a pandemia. São trabalhos que vão da identificação do genoma do vírus para 

o desenvolvimento de medicamentos e criação de vacina, como as que já estão sendo 

aprovadas, contra a covid-19, até estudos com sistemas informatizados sobre georrefe-

renciamento para mapear o avanço da doença, além de produção de equipamentos de 

proteção individual e produtos sanitizantes, criação de campanhas educativas e outras 

ações (VALPORTO, 2020).

Apesar de instituídas tardiamente, as universidades brasileiras consolidaram-se ao 

longo de sua trajetória como locus da produção científica nacional e da formação de 

recursos humanos especializados, com destaque para as pertencentes à esfera pública, 

responsáveis por mais de 95% da produção científica (MOURA, 2019). O escopo de 

atuação das universidades inclui, além da pesquisa e o ensino, a extensão. Ao abran-

ger também a extensão, as universidades não só estão orientadas para a comunidade 

acadêmica, mas também têm a missão de transferir conhecimentos e serviços para 

toda a sociedade. 

partir de 2020, ao adotar estratégias para incrementar seu acervo nessas outras �sicalidades.



297

carvalho, w.m; araújo, d. m.p; rezende, a; Pontelo, a.g.g. 

Bibliotecas e preservação de acervos em tempos de pandemia 

rev. ufmg, belo horizonte, v. 28, n. 2, p. 286-309, mai./ago. 2021

As bibliotecas são as entidades capazes de articular a rede de informações que 

serve a membros da comunidade universitária e ao público externo. São um reflexo 

das instituições de educação superior a qual estão vinculadas e têm como objetivo es-

sencial apoiar as atividades de ensino, pesquisa e extensão por seus acervos e serviços. 

Ao longo de sua evolução histórica, as bibliotecas universitárias foram se adaptando às 

mudanças sociais, políticas, econômicas e tecnológicas. De centros de guarda e custó-

dia de textos clássicos, raros, restritos a eruditos, as bibliotecas universitárias têm se 

transformado em centros de convívio democrático, de inclusão, de interação, de troca 

de informações, seja em seus espaços físicos ou virtuais (NUNES, 2016; PINHEIRO, 

2018).

Dessa maneira, as bibliotecas universitárias desempenham um papel importan-

tíssimo no desenvolvimento de capacidades de aprendizagem autônoma e de compe-

tências em informação, incluindo competências críticas, éticas e consciência política 

e cidadã. Nada disso está dissociado de seu papel no apoio ao ensino especializado e à 

pesquisa, por recursos e serviços de informação orientados a problemas complexos nas 

diferentes áreas da ciência, tecnologia e inovação. 

Por outro lado, no Brasil, um país tão desigual e com escassez de bibliotecas pú-

blicas, as bibliotecas universitárias também são chamadas a trabalhar em prol da cida-

dania, com serviços multifuncionais e de utilidade pública. Essa crise sanitária, eco-

nômica, política e social atrelada à pandemia da covid-19 se faz complexa em todos os 

âmbitos da vida cotidiana. A necessidade de conter os contágios através de distancia-

mento social impôs o fechamento de escolas e universidades, empresas, lojas e outra 

ampla gama de entidades, consideradas não essenciais. O trabalho remoto foi adotado 

por muitas destas organizações como alternativa para manter alguns serviços e ativi-

dades. Grande parte das bibliotecas no Brasil e, como mostra a página eletrônica da 

International Federation Library Association (IFLA, 2020), no mundo tudo, também 

suspenderam seus serviços presenciais por tempo indeterminado, passando a adotar 

mecanismos para continuar oferecendo alguns serviços de forma remota ou em outras 

possibilidades sem contato pessoal. 

Contudo, a informação acerca dessas iniciativas é escassa e pouco sistematizada, 

notadamente, no que se relaciona à questão preventiva de acervos raros e especiais 
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presentes nas bibliotecas universitárias. Por conta disso, o presente artigo busca sin-

tetizar algumas formas de se trabalhar com esses acervos, sobretudo, pensando em 

políticas de preservação preventiva, conforme experiências realizadas no Sistemas de 

Bibliotecas da UFMG3, tendo como balizador pontos levantados no percurso teórico 

das correntes de preservação e nas cartas patrimoniais.

Metodologia

Foi praticada, em primeiro momento, a análise bibliográfica seguida de estudo de 

caso, como o procedimento técnico que melhor se enquadrava para o tema em questão. 

Efetuou-se, também, levantamento bibliográfico na literatura nacional e internacional 

sobre os procedimentos a serem adotados para as condutas sanitárias em bibliotecas 

para enfrentamento à covid-19.

Assim, busca-se compartilhar as vivências oriundas de um projeto implementado 

na UFMG e contribuir com os diálogos e as pesquisas em torno das ações de seguran-

ça e de salvaguarda de bens culturais móveis em bibliotecas, considerando as práticas 

da Divisão de Coleções Especiais do Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal de 

Minas Gerais (DICOLESP/BU/SB-UFMG)4, notadamente, os aspectos relacionados ao 

monitoramento de conservação dos acervos durante a pandemia. Ademais, problema-

tizou-se, também, em quais medidas os impactos da readequação de ações, serviços e 

condutas tendem a se tornar permanentes e ainda, como as novas práticas adotadas na 

pandemia afetam os acervos correntes.

Cabe ressaltar que este estudo se concentrou em um ambiente em que acervos 

raros, preciosos e especiais têm a sua guarda, especificamente aqueles alocados na 

DICOLESP/BU/SB-UFMG. 

A coleta de dados foi realizada pela leitura técnica das políticas de formação e de-

senvolvimento de acervo específico da Divisão. Conforme indica a “Política interna de 

3 Para maiores informações sobre esse importante Sistema de Bibliotecas ver Carvalho; Pontelo; Gomes 

(2017).

4 Para saber mais acerca da DICOLESP/BU/SB-UFMG recomenda-se a leitura de Araújo; Carvalho; Pontelo 

(2015).
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formação, desenvolvimento e gestão de acervos da Divisão de Coleções Especiais”, no 

ítem 6.2 o Gerenciamento de Risco do acervo deve contemplar:

4. Gerenciamento de risco

4.1 Incêndio, inundação

4.2 Segurança

4.2.1 Controle de acesso

4.2.2 Sistema de segurança

4.2.3 Roubo

4.3 Infestação

4.3.1 Micro-organismos

4.3.2 Insetos

4.3.3 Danos causados por animais. (UFMG, 2016, p.6–7).

Foi abordado, em especial, o gerenciamento de risco da DICOLESP tendo em vista 

o cenário iniciado com a pandemia e, mais especificamente, na UFMG, exposta em 

parte de comunicação institucional, como contatado no extrato: 

Desde o dia 18 de março de 2020, as atividades presenciais estão suspensas por 

tempo indeterminado na Universidade Federal de Minas Gerais, tendo em vista as 

orientações do Ministério da Saúde e em face da decretação, pela Organização Mun-

dial da Saúde (OMS), da pandemia da Covid-19, causada pelo novo coronavírus (Porta-

ria UFMG n.º 1.819). (UFMG, 2020).

Para o enfrentamento daquele cenário a diretoria da Biblioteca Universitária do 

Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal de Minas Gerais (BU/SB-UFMG) ins-

tituiu uma comissão para a elaboração do Protocolo Sanitário para o Sistema de Biblio-

tecas. O objetivo da comissão foi realizar estudos preliminares, com a finalidade de 

estabelecer parâmetros para elaboração de um protocolo para o retorno às atividades 

presenciais das bibliotecas da UFMG. A partir das normativas para o enfrentamento 

da covid-19 na UFMG e das diretrizes apontadas pela citada Comissão do SB, para a re-

f lexão sobre a conservação da DICOLESP, indagações sobre o desafio de efetivar o mo-

nitoramento periódico de coleções bibliográficas especiais são bastante pertinentes. 

Questionamentos dessa natureza são expressas, por exemplo, nos seguintes termos: 
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“Como implementar ações que garantam a segurança de pessoas e, ainda assim, a preser-

vação dos acervos?” (ARAÚJO, 2021, p. 79). 

Ainda foi apontado por Diná Marques Araújo (2021) que as estratégias para o mo-

nitoramento na DICOLESP durante a pandemia do covid-19 foram ancoradas nos se-

guintes referenciais teórico-metodológicos:

➣ Agentes de deterioração de acervos, Michalski (2004) e Spinelli Junior (2010), 

a saber: 1) forças físicas diretas; 2) furto, roubo, vandalismo, distração da equipe de 

profissionais; 3) incêndio; 4) água; 5) pragas (roedores, insetos, micro-organismos); 6) 

contaminantes, poluentes; 7) radiação; 8) temperatura incorreta; 9) umidade relativa 

incorreta; 10) dissociação.

➣ Controle de Riscos — ICCROM (2017) — que contempla os seguintes estágios 

para controle de riscos em acervos: 1) evitar; 2) bloquear; 3) detectar; 4) responder; e 5) 

recuperar.

➣ Os Cadernos Técnicos do Laboratório de Ciência da Conservação (LACICOR) da 

UFMG foram adotados no desenvolvimento das atividades e estruturação de relatórios. 

(ARAÚJO, 2021, 79–80).

Os referenciais apontados subsidiaram a realização de visitas para o monitoramen-

to de conservação da DICOLESP/BU/SB/UFMG.

Monitoramento de conservação

Identificar para evitar, bloquear, detectar e responder aos danos dos agentes de de-

terioração é o objetivo do monitoramento de conservação. Tais ações podem culminar 

ou não na recuperação (conservação curativa ou restauração de um bem). O monito-

ramento na DICOLESP/BU/SB-UFMG faz parte da Política Interna do setor, contudo, 

tendo em vista a pandemia sua efetivação para a segurança do acervo foi imprescindí-

vel. O monitoramento foi realizado semanalmente e registrado em planilha, como se 

apresenta no quadro a seguir:
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Quadro 1 — Guia para monitoramento de conservação DICOLESP/BU/SB-UFMG

AGENTE DE DETERIORAÇÃO O QUE INFORMAR NO RELATÓRIO

1) Forças físicas diretas Indicar se há livros armazenados de forma indevida nas estantes. 
Verificar se, por algum motivo, caíram no chão ou estão 
tombados.

2) Furto, roubo, vandalismo Conferir se há indícios de entrada no setor (portas e janelas 
forçadas ou abertas);
Conferir se faltam livros nas estantes, sobretudo, na reserva de 
obras raras.

3) Incêndio Conferir se todos os interruptores e estabilizadores estão 
desligados.

4) Água Conferir áreas de risco de alagamento pelo telhado (goteiras, 
possível vazamento de água de chuva pelas janelas);
Verificar locais no forro com manchas de umidade.

5) Roedores, insetos, micro-organismos Verificar detalhadamente se há vestígios de excrementos de 
insetos e de roedores no chão e nas prateleiras das estantes;
Verificar se há insetos mortos em todas as salas do setor.

6) Poluentes Realizar abertura periódica das janelas dos espaços que não 
possuem climatização artificial. A abertura das janelas deve ser 
feita entre 10:00–16:00h. Evitar o máximo possível a abertura das 
janelas após as 17h devido a possibilidade de revoadas de insetos;
Conferir se há acúmulo de material particulado nas estantes em 
local sem climatização artificial (poeira, fuligem, dentre outros).

7) Radiação As luzes devem ficar desligadas, sem exceção;
Garantir que as janelas permaneçam fechadas, sobretudo, nas 
áreas em que pode haver incidência solar sobre os livros.

8) Temperatura incorreta Verificar se o controle de temperatura da reserva de obras raras 
está funcionando.

9) Umidade relativa incorreta Verificar se o controle de umidade da reserva de obras raras está 
funcionando.

10) Dissociação Garantir que nenhum documento seja guardado fora de sua 
devida coleção/notação.

As respostas para a monitoria foram efetivadas, fundamentalmente, a partir do 

diálogo constante com o setor de Serviços Gerais, inclusive com a equipe de limpeza, 

como apoio dos trabalhos durante a pandemia. Dentre as respostas foram realizadas a 

vistoria do ar-condicionado; a dedetização do acervo para bloquear possível proliferação 

de insetos durante o período de pandemia; a aspiração completa do acervo por profis-

sional de limpeza treinado e capacitado; dentre outros.
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Ainda em relação às determinações para o enfrentamento da covid-19 na UFMG, a 

comissão formada pela da BU/SB-UFMG também apresentou orientações específicas 

para as coleções bibliográficas especiais da UFMG. Destaca-se aqui a necessidade de 

proteção das pessoas sem desconexão com a preservação dos acervos. Nesse sentido, 

o futuro desafio, quando terminar a pandemia e for possível o retorno de acesso pre-

sencial aos acervos, será equalizar as necessidades de proteção das pessoas com as 

peculiaridades de acesso aos documentos.

Em 2020 a Biblioteca universitária da UFMG criou uma Comissão para realizar 

Estudos Preliminares para a elaboração do Protocolo Sanitário para a Biblioteca Uni-

versitária e Sistema de Bibliotecas da UFMG. A proposta apresentou ações, protocolos 

sanitários e sistematizações para o retorno das atividades presenciais das bibliotecas 

do SB. O objetivo era garantir a segurança dos profissionais e dos usuários nos am-

bientes de trabalho e de estudos, nos atendimentos presenciais e no uso dos equi-

pamentos e dos materiais informacionais e bibliográficos usados e compartilhados 

por todos em empréstimo domiciliar e em uso nos espaços internos das bibliotecas 

da UFMG. A Comissão elaborou as ações necessárias para a reabertura das ativida-

des presenciais das bibliotecas do SB/UFMG, dentre elas as adaptações nas estruturas 

físico-administrativas, nas técnicas biblioteconômicas, bem como nos procedimentos 

de atendimento presencial.

O trabalho da Comissão teve como referencial as orientações da International Fe-

deration of Library Associations (IFLA), da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), do Ministério da Educação (MEC) e arti-

gos científicos produzidos, pós-pandemia e, ainda, nas proposições de pesquisadores 

e instituições de pesquisa em preservação de acervos bibliográficos5. Esses artigos 

ref letiam as pesquisas realizadas naquele período sobre a pandemia do coronavírus e 

as medidas de gestão e segurança para as bibliotecas. De modo geral, no ano de 2020 

o rigor em relação ao trânsito interno nos acervos, bem como, aos empréstimos domi-

ciliares seguiam orientações de quarentena, distanciamento físico e impossibilidade 

de empréstimos. Para o ano de 2021 as mudanças em relação ao acesso aos acervos 

foram se adaptando às novas indicações que os centros de pesquisa apresentavam so-

5 Os textos referenciais daquele trabalho realizado pela referida Comissão estão disponibilizados no ane-

xo, após referencias bibliográ�cas.
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bre a possibilidade de empréstimo domiciliar com agendamento, acesso controlado de 

pessoas às instalações internas com medidas de segurança e ainda a permanência da 

higiene das mãos e uso de máscaras.

Para 2022 uma nova Comissão continua o trabalho para oferecer à comunidade 

universitária e público externo acesso aos acervos associado às práticas de biossegu-

rança.

Considerações �nais

Para além da missão de guarda da memória e do patrimônio escrito da humanida-

de os acervos bibliográficos especiais em bibliotecas universitárias brasileiras possuem 

também significados associados à história da ciência produzida pelas universidades 

no Brasil. Esses acervos reúnem, por exemplo, bibliotecas particulares de professores 

universitários, bem como o conhecimento que contribuiu e contribui para o fortaleci-

mento da ciência. Preservar esses acervos e torná-los conhecidos hoje e no amanhã é a 

honra, o desafio e a herança da biblioteca universitária para as gerações futuras.

O monitoramento de conservação em bibliotecas fornece informações essenciais 

aos bibliotecários para sistematizar ações de proteção aos acervos bibliográficos contra 

a destruição continuada. O monitoramento da DICOLESP/BU/SB-UFMG, para além 

da metodologia para análise dos espaços físicos e dos bens, teve um diferencial cru-

cial para sua efetivação que foi a capacitação da equipe, realizada de modo contínuo, 

desde o ano de 2011, com todos os profissionais que trabalham no setor (auxiliares, 

assistentes, terceirizados da limpeza, bibliotecários e bolsistas). A efetivação da moni-

toria seria inviável sem a capacitação do maior capital das bibliotecas: a sua equipe de 

profissionais.

Nesse contexto, um fator relevante para os profissionais da Biblioteconomia são os 

desafios impostos pela formação continuada nos campos de Livros Raros e Conserva-

ção-Restauração. A capacitação de profissionais que atuam em coleções patrimoniais 

envolve uma série de aspectos que perpassam pela formação acadêmica, a necessidade 

de dedicação do profissional à pesquisa e, de forma ampliada, as políticas públicas que 

envolvem as bibliotecas em âmbito brasileiro.

Dentre as várias ações necessárias para a efetivação das políticas institucionais 
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para a segurança e salvaguarda de livros antigos e raros, o fator humano é de grande 

relevância para efetivar e garantir a segurança dos acervos. Tendo em vista o aumento 

dos casos de furtos de livros raros e antigos em bibliotecas públicas, universitárias, 

nacionais e particulares em todo o mundo, a atuação dos profissionais que trabalham 

e/ou gerenciam esses ambientes de informação deve ser pautada, cada vez mais, pela 

dimensão ética e cidadã em prol da preservação do patrimônio cultural. Se por um 

lado o profissional tem a responsabilidade de contribuir para proteção do acervo, as 

instituições precisam investir (além das infraestruturas física, financeira e política) na 

capacitação dos recursos humanos para a proteção do patrimônio.
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